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Na edição de julho da Con-
juntura Econômica fizemos uma 
primeira reflexão sobre o acordo 
Mercosul-União Europeia. Cha-
mamos atenção que ainda não es-
tavam disponíveis informações so-
bre o cronograma de liberalização 
tarifária para avaliarmos os efeitos 
sobre os setores de bens e serviços 
da economia brasileira. Continu-
amos sem o detalhamento dessas 
informações, mas é possível tecer-
mos novas considerações a partir 
de alguns dados divulgados e pelo 
debate que se seguiu com os even-
tos associados ao tema do desma-
tamento da Amazônia.

As negociações Mercosul e União 
Europeia começaram em 1999 e 
desde então vários estudos procu-
raram estimar os possíveis ganhos 
desse acordo para o Brasil. Citamos 
alguns exemplos.

Pereira (2000) analisou os efeitos 
de uma liberalização tarifária en-
tre os países do Mercosul e a União 
Europeia a partir de um modelo de 
equilíbrio geral computacional e con-
cluiu que os maiores ganhos estão no 
setor agropecuário. Sem a liberaliza-
ção do setor, o produto interno bruto 
do Brasil não teria ganhos.

Acordo Mercosul-União Europeia: 
novas reflexões 

Em 2004 foram anunciadas as 
ofertas finais do Mercosul e dos 
países europeus para a liberaliza-
ção dos mercados. Kume e outros 
(2004) analisaram a oferta europeia 
e concluíram que a União Europeia 
pouco concedeu na área agropecuá
ria, pois permaneceram as cotas 
para diversos produtos. Chamam 
atenção que o termo adequado seria 
um acordo de comércio administra-
do por listas de produtos e não um 
acordo de livre-comércio. 

Estudo realizado por Thorsten-
sen e Ferraz (2014) analisa o impac-
to de um acordo hipotético entre o 
Brasil e a União Europeia sobre os 
fluxos de comércio. Os autores in-
cluem estimativas de barreiras não 
tarifárias (BNTs) como normas 
e padrões fitossanitários e técni-
cos, além de todo o conjunto das 
tarifas ad valorem e não ad valo-
rem. Os resultados obtidos a par-
tir de simulações de liberalização 
com um modelo computacional de 
equilíbrio geral, mostrou que os 
ganhos para as exportações brasi-
leiras com um acordo com a União 
Europeia dependem das negocia-
ções das barreiras não tarifárias 
(BNTs) na área agrícola. Sem as 
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Europeia na pauta de exportações 
das manufaturas brasileiras. 

Quando se observam, porém, os 
percentuais relativos às exportações 
totais, a ascensão da China reduziu 
o peso dos principais parceiros, em 
especial Estados Unidos e União Eu-
ropeia. No caso desse mercado, a 
queda foi de 26 para 18%, em 2018 
e dos Estados Unidos de 25% para 
12% (gráfico 2). 

No comércio bilateral, a balan-
ça comercial tem sido superavitá-
ria, desde 2008, exceto entre 2013 
e 2015. Em 2018, o superávit foi de 
US$ 7,35 bilhões.

O Acordo  
Mercosul-União Europeia1

O acordo de livre-comércio Mer-
cosul-União Europeia pertence ao 
grupo dos acordos de nova gera-
ção. O nome é um acordo de livre-

BNTs, as exportações cresceriam 
21,2% e no cenário mais otimista, 
com a inclusão da liberalização de 
50% das BNTs, as exportações au-
mentariam em 97,5%. Segundo os 
autores os ganhos dependem, por-
tanto, de negociações que vão além 
do universo tarifário.

Todos os estudos, portanto, mos-
tram a importância da liberalização 
do setor agropecuário. 

O gráfico 1 mostra que o mer-
cado da América Latina lidera as 
vendas brasileiras de manufaturas 
(41,3%, em 2018). A participação 
dos Estados Unidos caiu de 35,1% 
para 18,6% entre 2002 e 2018 e a 
União Europeia apresentou uma 
queda entre 2013 e 2015, mas sua 
participação em 2018 de 18,1% su-
pera a de 2002, 16,9%. O percen-
tual mais elevado ocorreu em 2009, 
20,4% o que mostra uma relativa es-
tabilidade da participação da União 

comércio, mas os compromissos 
abrangem áreas que afetam as regu-
lações domésticas dos países. Além 
dos temas de acesso a mercados que 
abrangem mercadorias, serviços e 
investimentos, foram incluídos te-
mas relativos ao desenvolvimento 
sustentável, empresas estatais, pe-
quenas e médias empresas, meca-
nismos de transparência, compras 
governamentais, defesa da concor-
rência, pequenas e médias empre-
sas, temas institucionais e diálogos 
de cooperação política. 

A pauta brasileira de exportações 
para a União Europeia é relativa-
mente equilibrada com os produtos 
básicos respondendo por 43,7%, as 
semimanufaturas por 14,9% e as 
manufaturas por 40,4%, em 2018. 
No caso das importações oriundas 
da União Europeia, o percentual 
das manufaturas foi de 94,8%. Os 
interesses europeus se concentram 

Fonte: Comex Vis/ http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/estatisticas-de-comercio-exterior/comex-vis. Elaboração FGV IBRE.

Gráfico 1 Participação (% ) nas exportações brasileiras de manufaturas
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exclusivamente nos produtos indus-
triais e os do Brasil nos setores agro-
pecuários e de manufaturas.

Chamamos atenção para a nego-
ciação de mercadorias, que sempre 
foi o primeiro obstáculo para a assi-
natura do acordo. A tabela 1 ilustra 
as assimetrias na proteção entre o 
Brasil e a União Europeia. 

No setor agrícola as tarifas mé-
dias de importações aplicadas pelo 
Brasil e a União Europeia não re-
gistram grande diferença: 10,1% 
(Brasil); e 12% (União Europeia). 
Além disso, a União Europeia ofe-
rece um maior número de linhas 
tarifárias com entrada de tarifa 
zero em seu mercado que o Brasil. 
Chama atenção, o percentual de 
produtos sujeitos a tarifas não ad 
valorem (menos transparentes pois 
não são um percentual sobre o va-
lor importado) e de produtos com 
tarifas elevadas. 

O Brasil não registra incidên-
cia de tarifas não ad valorem e na 
União Europeia, 32,9% dos pro-
dutos importados enfrentam essas 
barreiras. Um percentual de 23,2% 
das linhas tarifárias enfrenta tari-

fas acima de 15% e 7,2%, tarifas 
três vezes o valor da tarifa média, 
no caso da União Europeia. A tari-
fa máxima na Europa é 235% e no 
Brasil, 35%.

O quadro muda quando se anali-
sa o setor industrial. A tarifa média 
praticada pelo Brasil é de 13,9% e 
da União Europeia de 4,2%. O per-
centual de tarifas acima de 15% 
abrange 38,3% das linhas tarifárias 
e 1,5% no Brasil e na União Euro-
peia respectivamente.

Uma primeira leitura da tabela é 
a de que o Brasil tem pouco a ga-
nhar em relação ao setor industrial, 
pois as tarifas já são baixas. Por 
outro lado, os ganhos na agricul-
tura dependem de negociações que 
incluam o conjunto de produtos 
protegidos por instrumentos que 
vão além das tarifas ad valorem, 
como antes ressaltado no estudo de 
Thorstensen e Ferraz. 

Fonte: Comex Vis/ http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/estatisticas-de-comercio-exterior/comex-vis. Elaboração FGV IBRE.
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Não foram divulgados até o mo-
mento os cronogramas detalhados 
de liberalização tarifária, mas a Se-
cretaria de Comércio Exterior elabo-
rou uma síntese do acordo. No caso 
da agricultura (tabela 2), a oferta do 
Mercosul irá garantir livre-comér-
cio para 96% das importações da 
UE (valores de 2010-12) que corres-
ponde a 94% das linhas tarifárias. 
A UE oferece cobertura de comér-
cio para 82% do valor importado e 
abrange 77% das linhas tarifárias. 
O cronograma previsto pela União 
Europeia é de uma liberalização em 
até 10 anos para 82% dos produtos 

exportados pelo Mercosul. Em adi-
ção, 18% do valor importado está 
sujeito a cotas, preferências fixas e 
os mecanismos de preço de entrada 
da política agrícola comum.

No caso de agrícolas, as in-
formações disponibilizadas pela 
Secretaria de Comércio Exterior 
ressaltaram que a oferta da União 
Europeia inclui com potencial cres-
cimento nas exportações:

Suco de laranja: livre-comércio •	
em 10 anos, partindo de uma 
tarifa que pode chegar a 34%, 
dependendo do produto. Assim 

mesmo, sucos que tenham tari-
fas mistas (ad valorem e cotas) 
a redução é de 50% na tarifa. A 
participação do produto na pau-
ta de exportação para a União 
Europeia foi de 3%, em 2018.
Tabaco (fumo manufaturado): li-•	
vre-comércio em 7 anos, partin-
do de tarifas que podem chegar 
a 75%. Participação na pauta do 
Brasil, 1,8%. O não manufatu-
rado o prazo é quatro anos.
Frutas: livre-comércio em até •	
10 anos, partindo de tarifas 
que podem chegar a 25%. O 
prazo varia dependendo da 

Brasil União Europeia 

Média simples da tarifa de importação 

Agrícolas 10,1 12,0

Não agrícolas 13,9 4,2

Percentual de linhas tarifárias com livre-comércio

Agrícolas 7,1 31,0

Não agrícolas 4,7 27,5

Percentual de linhas com tarifas específicas, cotas etc. (não ad valorem)

Agrícolas 0,0 32,9

Não agrícolas 0,0 0,5

Percentual de linhas tarifárias com tarifas acima de 15%

Agrícolas 14,4 23,2

Não agrícolas 38,3 1,5

Percentual de linhas tarifárias com tarifas três vezes a média da tarifa 

Agrícolas 0,0 7,2

Não agrícolas 0,0 2,7

Tarifa máxima aplicada 

Agrícolas 35,0 235,0

Não agrícolas 35,0 26,0

Fonte: www.wto.org. Tariff Profiles.

Tabela 1 Perfil da tarifa de importação aplicada pelo Brasil e a União Europeia: 2018
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fruta. Participação na pauta do 
Brasil: 1,5%.  
Café torrado e solúvel: livre-co-•	
mércio em 4 anos, partindo de 
uma tarifa de 9%. Participação 
na pauta: 0,2%. 

Em adição, foram negociadas co-
tas para produtos que o Brasil já tem 
participação alta no mercado euro-
peu como carne bovina (41%), de 
frango (37%), açúcar (15%) e etanol 
(12%), conforme dados da Secreta-
ria de Comércio Exterior. Ressalta-
se que a negociação foi elevação das 
cotas e redução das tarifas inciden-
tes sobre esses produtos. 

Para a indústria, a oferta da 
UE é livre-comércio de 100% das 
linhas tarifárias e do valor do co-
mércio em até 10 anos. A oferta 
brasileira é livre-comércio em até 
10 anos para 72% do valor do co-
mércio (81% das linhas tarifárias), 
19% em valor e 10% das linhas ta-
rifárias em até 15 anos e sem des-

gravação, 9% (percentual de valor 
e linhas tarifárias). 

Foi detalhada a oferta Mercosul 
para o setor automotivo. No caso 
dos automóveis, as tarifas só irão 
começar a ser reduzidas a partir do 
oitavo ano de vigência do acordo e 
serão zeradas no 16o ano. Para as au-
topeças, a cobertura de comércio é 
60% desgravação em 10 anos, 30% 
em 15 anos e os restantes 10% estão 
fora do acordo. 

É difícil avaliar o impacto, quan-
do não se conhece o cronograma da 
desgravação. No caso dos automó-
veis, que foi divulgado, a indústria 
terá um prazo longo (15 anos) para 
se adaptar à entrada de livre-comér-
cio dos carros europeus. Quanto aos 
81% das linhas tarifárias com livre-
comércio em até 10 anos, o impacto 
irá depender do tempo concedido ao 
custo de ajustamento.

No caso agrícola, a negociação 
com base em cotas sempre foi recha-
çada pelo Brasil. Nonnenberg e Ri-

beiro (2019) consideram que mesmo 
assim poderá haver ganhos no mer-
cado de carnes e etanol, mas reco-
nhecem que o prazo longo esperado 
para implantação das cotas torna 
mais difícil essa previsão. 

Em suma, o acordo reflete os in-
teresses de cada grupo em termos de 
proteção. Os europeus concederam 
na agricultura, mas mantiveram 
o comércio administrado nos seus 
produtos sensíveis. Mercosul conse-
guiu exceções e prazos mais longos 
para o setor automotivo que no caso 
brasileiro usufrui da maior tarifa de 
importação (35%).

O contexto das negociações 
A aceleração nas negociações para 
a conclusão do acordo Mercosul e 
União Europeia, do ponto de vista 
do Brasil, se insere no programa da 
liberalização comercial e de maior 
aderência às regras em vigor nos 
mercados dos países desenvolvidos 

Acesso preferencial Oferta Mercosul Oferta União Europeia

Livre-comércio 
Cobertura de comércio 96% 82%

Linhas tarifárias 94% 77%

Livre-comércio em até 10 anos
Cobertura de comércio 79% 82%

Linhas tarifárias 90% 77%

Livre-comércio em 15 anos
Cobertura de comércio 18% -

Linhas tarifárias 4% -

Ofertas parciais (cotas, 
prferências fixas)

Cobertura de comércio 2% 18%

Linhas tarifárias 2% 19%

Sem desgravação 
Cobertura de comércio 2% 0%

Linhas tarifárias 4% 3%

Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Comércio Exterior.

Tabela 2 Oferta agrícola em linhas tarifárias e importações de 2010 a 2012
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que estão na OCDE. As dificuldades 
para propor um programa de libe-
ralização unilateral para os setores 
produtivos, deve ter influenciado a 
decisão de aceitar o comércio admi-
nistrado agrícola proposto pela União 
Europeia. Da mesma forma, o ritmo 
mais lento da liberalização na indús-
tria proposta pelo Mercosul deve ter 
sido entendido pelos europeus como 
o pagamento para a entrada em um 
mercado com viés protecionista. 

No caso brasileiro, o término das 
negociações abriu a agenda para a re-
alização de novos acordos, alguns já 
presentes na pauta brasileira, como 
o acordo com o Canadá, a Associa-
ção de Livre-Comércio da Europa 
(já anunciado o término das negocia-
ções), Japão e Coreia do Sul e um pos-
sível acordo com os Estados Unidos.

É preciso garantir, porém, a co-
ordenação das negociações entre os 
diferentes acordos, para que não se 
crie uma rede complexa de prefe-
rências e cronogramas distintos de 
desgravação tarifária. Além disso a 
União Europeia irá questionar se a 
sua margem de preferência de aces-
so ao mercado brasileiro for erodida 
por concessões mais generosas com 
os Estados Unidos. Nesse contexto se 
defende a reforma tarifária do Brasil 
(que se identifica com a reforma da 
tarifa externa comum), pois diminui 
o risco de desvios de comércio.

O acordo, porém, inclui uma 
agenda ampla e como foi analisa-
da no Blog do IBRE de 3 de julho 
último, na divulgação do término 
das negociações, a União Europeia 
destacou os seus pontos de interesse. 
Como foi ressaltado, é nítida a preo-
cupação em transmitir que o acordo 
reforça o compromisso com o de-
senvolvimento sustentável. Está no 

acordo, o compromisso com o Acor-
do de Paris, o combate à exploração 
ilegal de madeira, compromissos 
de proteção aos direitos humanos e 
provisões para promover o papel das 
populações indígenas. 

O acordo ainda precisa ser apro-
vado nos parlamentos de todos os 
países europeus e os do Mercosul. 
Pairam dúvidas da aprovação por 
alguns países europeus onde pesam 
os interesses dos setores agrícolas, 
mas também preocupações quanto 
ao compromisso do Brasil com as 
questões do desenvolvimento sus-
tentável. Essa questão ganhou um 
peso relevante com a questão das 
queimadas na Amazônia em agos-
to e a demora do governo brasileiro 
em tomar medidas efetivas para a 
sua solução. 

Liberalização comercial não é 
garantia de crescimento das expor-
tações e nem de choque positivo na 
produtividade. Aumentar as expor-
tações depende das vantagens com-
parativas do país e de um cenário 
macroeconômico favorável (câmbio, 
crescimento econômico). O canal 
de aumento da produtividade se dá 
principalmente pelo acesso a bens 
de capital e intermediários mais ba-
ratos e modernos tecnologicamente. 
No entanto, as empresas para eleva-
rem seus investimentos analisam o 
ambiente de negócios (custo Brasil 
ampliado) e as perspectivas de cres-
cimento da demanda no país (Perei-
ra, 2018).  

O término das negociações sina-
lizou um passo importante na dire-
ção da liberalização, mas também 
de compromissos com regras em 
diferentes áreas que vão desde ques-
tões de convergência regulatória na 
condução das normas de comércio, 

investimentos, empresas estatais até 
temas da agenda de desenvolvimen-
to sustentável. O acordo tem essa 
dimensão ampla. 

É preciso, portanto, definir quais 
são as diretrizes que devem nortear 
uma possível leva de novos acordos. 
A questão é só a liberalização comer-
cial? Qual a margem de compromis-
sos que o Brasil quer ter em temas re-
gulatórios que impactam nas regras 
domésticas? Aqui novamente se inclui 
a questão ambiental e de proteção às 
populações indígenas. A entrada na 
Organização para o Comércio e De-
senvolvimento Econômico (OCDE) 
e da ratificação de acordos com paí-
ses europeus passa pela avaliação da 
postura brasileira nesses temas.  �
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